PARECER Nº 758, DE 2015

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 21, DE 2015
De autoria do nobre Deputado MARCOS DAMÁSIO, a Moção nº 21, de 2015, apela para a Sra. Presidente da República a fim de que solicite aos conselheiros do CONATRAN, modificação da suspensão da pontuação na CNH dos motoristas profissionais, taxistas e caminhoneiros que se submeterem a doação de sangue anual.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias (de 09/04 a 15/04/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 8°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de Relator designado, entendemos que a moção em comento não deve ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos. 

Ao examinarmos a propositura, verificamos que o Autor almeja que, pela presente moção, apele-se para a Excelentíssima Senhora Presidente da República que solicite aos conselheiros do CONTRAN modificação da suspensão da pontuação na CNH dos motoristas profissionais, taxistas e caminhoneiros, que se submeterem a doação de sangue anual, mediante elaboração de resolução permitindo que os motoristas profissionais de táxi e caminhoneiros que atingirem 20 pontos na CNH, mas que comprovadamente pelo menos uma vez ao ano doarem sangue nos Bancos de Sangue credenciados, possam requerer ao DETRAN a baixa desses pontos, na data de renovação, sem o prejuízo da retenção, submetendo-se a curso de reciclagem e pagamento de multa como condicionante para extinção dos pontos, desde que tenha ocorrido cometimento de infração gravíssima.

Consoante a própria Moção nº. 21 consigna, compete privativamente à União legislar sobre trânsito (artigo 22, XI, da Carta Magna), sendo que as normas a ele afetas encontram-se cravadas na Lei nº. 9.503/97.

Nos termos do artigo 12 da Lei nº. 9.503/97, a qual institui o Código de Trânsito Brasileiro, compete ao CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito:

Código de Trânsito Brasileiro (CTB)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração de suas atividades;

III - (VETADO)

IV - criar Câmaras Temáticas;

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e nas resoluções complementares;

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a imposição, a arrecadação e a compensação das multas por infrações cometidas em unidade da Federação diferente da do licenciamento do veículo;

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das instâncias inferiores, na forma deste Código;

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

Destarte, retira-se do inciso I, do artigo 12, que o CONTRAN, mediante suas resoluções, tão somente estabelecer as normas referidas no próprio Código de trânsito.

Por sua vez, o Código de Trânsito em seu Capítulo XV, estabelece as Infrações, com as respectivas pontuações, enquanto que o Capítulo XVI estabelece as penalidades, dentre as quais, a suspensão do direito de dirigir, em seu art. 256, sendo que a pontuação é determinada pelo artigo 259:

Código de Trânsito Brasileiro (CTB)
Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - suspensão do direito de dirigir;

IV - apreensão do veículo;

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;

VI - cassação da Permissão para Dirigir;

VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem.

 Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes números de pontos:

I - gravíssima - sete pontos;

II - grave - cinco pontos;

III - média - quatro pontos;

IV - leve - três pontos.

Os casos expressos de aplicação da penalidade de suspensão do direito de dirigir igualmente encontram previsão na Lei nº. 9.503/97:

 Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será aplicada, nos casos previstos neste Código, pelo prazo mínimo de um mês até o máximo de um ano e, no caso de reincidência no período de doze meses, pelo prazo mínimo de seis meses até o máximo de dois anos, segundo critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 1o  Além dos casos previstos em outros artigos deste Código e excetuados aqueles especificados no art. 263, a suspensão do direito de dirigir será aplicada quando o infrator atingir, no período de 12 (doze) meses, a contagem de 20 (vinte) pontos, conforme pontuação indicada no art. 259.       (Redação dada pela Lei nº 12.547, de 2011)
§ 2º Quando ocorrer a suspensão do direito de dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação será devolvida a seu titular imediatamente após cumprida a penalidade e o curso de reciclagem.

§ 3o  A imposição da penalidade de suspensão do direito de dirigir elimina os 20 (vinte) pontos computados para fins de contagem subsequente.         (Incluído pela Lei nº 12.547, de 2011)
Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo CONTRAN:

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação;

II - quando suspenso do direito de dirigir;

III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja contribuído, independentemente de processo judicial;

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito;

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a segurança do trânsito;

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN.

Verifica-se, dessa forma, que não pode o CONTRAN, por meio de resolução, excetuar punição prevista expressamente pela Lei nº. 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro, haja vista que sua atuação, nos termos do quanto dispõe o artigo 12, I, do CTB, cinge-se a estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito, e, consoante o quanto analisado acima, não existe previsão de que a suspensão do direito de dirigir sofra regulamentação ou flexibilização por intermédio de resolução do CONTRAN, de forma que não se mostra juridicamente possível o objeto da moção em epígrafe.

Ademais, é cediço que o número de acidentes de trânsito envolvendo motoristas profissionais nas estradas e vias brasileiras é ululante, sendo certo que não se faz possível flexibilizar regra que visa tolher a prática de atos irresponsáveis por motoristas de qualquer espécie, sejam eles profissionais ou não.

Em que pesem os nobres motivos que nortearam o autor da propositura, que procura incentivar a sempre necessária doação de sangue ao mesmo tempo em que evita a suspensão da CNH de motoristas profissionais, entendemos que a medida defendida se mostra inconveniente, uma vez que abre uma brecha para que motoristas inescrupulosos fiquem imunes à referida pena de suspensão da CNH, fato que possui o potencial de trazer danos gravosos à coletividade.

De fato, aqueles que conduzem veículos automotores por conta da profissão possuem uma responsabilidade maior pelo cumprimento das regras de trânsito, as quais existem para a preservação da saúde e da integridade física dos cidadãos – motoristas profissionais, não profissionais, ciclistas ou pedestres. Desse modo, é de se esperar que aqueles estejam sujeitos às mesmas penalidades dos demais motoristas em caso de cometimento de infrações, mesmo porque, em algumas situações, os danos que podem causar são muito mais graves. Basta termos em mente, por exemplo, a condução de veículos grandes ou que transportem muitos passageiros (ônibus e vans) ou cargas perigosas. 

Nesse sentido, a medida esposada, ainda que com a paralela boa intenção de incentivar a doação de sangue, teria o condão de prejudicar a segurança no trânsito e, por consequência, a própria integridade física dos cidadãos, obtendo um efeito reverso ao ganho inicialmente almejado.

Em suma, é razoável afirmar que a mens legis do mecanismo de suspensão da CNH é o de evitar ao máximo o cometimento de infrações por todo e qualquer motorista, motivo pelo qual não se mostra plausível criar mecanismos que permitam ao motorista profissional contornar esse empecilho. Trata-se de uma proposta que contraria a sistemática do Código de Trânsito e, como tal, sua aprovação não se faz conveniente.   

Ante o exposto, nossa manifestação é contrária à aprovação da Moção nº 21, de 2015, conclusivamente.

a) Luiz Fernando – Relator
Rejeitada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10/8/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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